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Petroleiros na luta porPetroleiros na luta por
nenhum direito a menosnenhum direito a menos

No dia 30 de novembro, os petroleiros 
das bases da FUP realizaram mobiliza-
ções em todo país contra a retirada de 
direitos, dando um novo recado à gestão 
Parente Entreguista: tire as mãos do 
nosso Acordo Coletivo. 

O Sindipetro Caxias realizou um grande 
ato no Arco da REDUC, onde reuniu os 
trabalhadores do Turno, HA, Transpetro e 

UTE-GLB, para assistirem a apresentação 
do economista do DIEESE e do GEEP, 
Cloviomar Cararini, que mostrou ser viável 
a renovação do ACT sem a retirada de ne-
nhum direito, como a FUP está propondo. 
Também esteve presente o coordenador 
geral da FUP, José Maria Rangel. 

No dia seguinte da FUP ter comunicado 
à Petrobrás o resultado das assembleias, 

O Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo decidiu que o equacio-
namento do défi cit do Plano Petros 1 
deverá ser feito pelo menor valor per-
mitido por lei. A decisão foi proferida 
pela juíza Fabiana Marini, nesta terça-
feira (28), sendo favorável à Ação 
Civil Pública ajuizada pelo Sindipetro 
Unifi cado-SP, em 9 de outubro, na 12ª 
Vara Cível de São Paulo.

O Sindicato obteve uma liminar, de-
terminando que a Petros efetive o cálculo 
de reajuste da taxa de contribuição pelo 
piso, e não pelo teto, minimizando os 

impactos do equacionamento aos par-
ticipantes e benefi ciados do PP-1. “...a 
aplicação do desconto como previsto para 
o próximo mês trará signifi cativo prejuízo 
aos participantes do plano de previdên-
cia”, afi rmou a juíza, em sua decisão.

No mesmo dia a decisão judicial foi 
protocolada na sede da Petros pelos 
conselheiros eleitos, Paulo César Mar-
tin e Norton Almeida, que cobraram o 
cumprimento imediato da liminar, cuja 
abrangência vale para todos os 76 mil 
participantes e assistidos do plano.

Se a Petros não cumprir a ordem 

FUP notifi ca a Petros sobre liminar que
suspende equacionamento do PP-1 pelo máximo

Zé Maria, FupZé Maria, Fup
Cloviomar Cararini, Cloviomar Cararini, 

DIEESE/FUPDIEESE/FUP

judicial, terá que pagar multa, estabe-
lecida pela juíza. Vale ressaltar que, 
apesar de ser uma decisão do TJ de 
São Paulo, a liminar vale para todo o 
país, alcançando todos os participantes 
e assistidos do Plano Petros 1. 

a empresa, assim como a Transpetro e 
a Araucária Nitrogenados, prorrogaram 
o Acordo Coletivo de Trabalho até 31 de 
dezembro. A empresa deve apresentar 
uma nova proposta após o dia 10/12.

Só a luta garantirá a renovação do ACT, 
sem redução de direitos. Nossas con-
quistas vêm do nosso movimento. Com 
retirada de direitos, não há acordo.



RSR e alteração de THM

A assessoria jurídica distribuiu 
as duas novas ações coletivas da 
RMNR, com pedido do pagamento 
correto retroativo aos últimos 05 anos. 
Constam como substituídos àqueles 
trabalhadores que entregaram a fi cha 
de fi liação até a data da distribuição 
da ação, dia 10 de novembro de 2017. 
Contudo, aqueles trabalhadores que 
se encontram aposentados desligados 
da empresa, devem observar o prazo 
prescricional de 02 anos. Ainda não há 
data de audiência.

Das ações individuais de RMNR
Todos os documentos recebidos du-

rante e após a semana jurídica trabalhista 
foram devidamente escaneados e os 
processos distribuídos antes da vigência 
da contrarreforma trabalhista entrar em 
vigor, no dia 11/11/17. O departamento 
Jurídico do Sindicato está enviando e-

mail informando o número do processo 
para que possam acompanhá-lo.

À medida que as audiências forem 
sendo marcadas, os trabalhadores irão 
receber o telegrama do Sindicato, con-
tendo o endereço do TRT e horário da 
audiência. Não se esqueçam de manter 
seus endereços atualizados.

Nova  Ação  da RMNR Nova  Ação  da RMNR 
Petrobrás e  TranspetroPetrobrás e  Transpetro

Não existe Acordo Coletivo para 
manter o trabalhador fora do regime de 
turno. Ou seja, os gerentes da REDUC 
e a Petrobrás estão pagando vantagens 
indevidas, e os trabalhadores também.

Inclusive já ocorreu a primeira audiên-
cia do processo em que o Sindicato está 

questionando a empresa na justiça sobre 
ela estar alegando a existência de acordo 
coletivo para manter os trabalhadores fora 
do Regime de Turno. Tal prática decorre 
de ato unilateral da empresa. Neste senti-
do, a assessoria jurídica em consonância 
com a direção do Sindicato orienta aos 

trabalhadores que estão em situação irre-
gular a solicitarem o imediato retorno ao 
Regime de Turno. Em caso de negativa 
da empresa, o trabalhador deve imedia-
tamente procurar o Sindicato.

A próxima audiência do RETA está 
marcada para abril de 2018.

Atividade Especial no Regime administrativo

Após a audiência realizada no dia 
10 de outubro, onde compareceram 
vários trabalhadores com o intuito de 
testemunhar, o processo foi para a con-
clusão. No dia 23 de novembro, saiu a 
decisão sendo procedente. A sentença 
determinou o retorno do café da manhã, 
nos mesmos moldes, sob pena de multa 
diária de 20 mil reais. Desta decisão 

ainda cabe recurso, mas o cumprimen-
to da obrigação é imediato. 

Estamos de olho 
Sendo assim, no dia 6 de dezem-

bro, os trabalhadores do Regime 
Administrativo voltam a ter seu café 
da manhã. A direção do Sindicato irá 
fi scalizar se a sentença será ou não 
cumprida pela Petrobrás.

Café da manhã da UTE:  vitória para os trabalhadores

Ausência em audiência pode gerar custas
Alguns juízes estão aplicando a DEFORMA TRABALHISTA e condenando 

em custas processuais aqueles trabalhadores que faltarem a audiência. 
O Sindipetro Caxias está entrando em contato com os sócios que têm 

processos com prazos marcados, para que isto não ocorra. 
Mantenha seus dados atualizados na secretaria do sindicato. 

Ligue e atualize seus dados (21)2672-1623.
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Aqueles trabalhadores que tiveram 
seu Total de Horas Mensais (THM) 
alterado ilicitamente pela empresa 
quando o processo de Repouso Sema-
nal Remunerado (RSR) entrou em fase 
de execução deverão imediatamente 
comunicar o departamento jurídico 
para que possam ser tomadas as pro-
videncias cabíveis. Pois, mesmo após 
a improcedência do pedido da empresa 
em alterar os THM dos trabalhadores 
da REDUC, ela está se utilizando de 
uma decisão que só é aplicada ao Nor-
te Fluminense para alterar as horas de 
todos aqueles que possuem processo. 
Esta decisão da Petrobras é ilegal.

Atendimento jurídico
A assessoria jurídica do Sindipetro Caxias 
representa todos os petroleiros e petrolei-
ras associados, bem como os aposenta-
dos e pensionistas.  Nesta gestão, foram 
mais de mil processos e atendimentos 
realizados presencialmente nos plantões, 
reuniões e via internet. 

Efetivo para anulação do O&M
A audiência será realizada no dia 29 de janeiro de 2018, na 7ª Vara do Trabalho. 
Esta será a primeira audiência do processo principal.
Junto da ação principal também tramita o Mandado de Segurança em face da 7ª 
Vara pelo indeferimento da liminar. Neste mandando, o Desembargador inde-
feriu o segredo de justiça requerido pela Petrobrás, determinado a publicidade 
das peças e dos atos.
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Se marcar a votação,
o Brasil vai parar
Como o governo não tem votos 
sufi cientes para aprovar a “Reforma 
da Previdência”, decidiu retirar 
a proposta da pauta da Câmara dos 
Deputados, que seria apreciada no dia 6/12.
Em virtude da retirada da pauta, 
as centrais sindicais, CUT, Força 
Sindical, UGT, Nova Central e CSB, 
decidiram suspender a greve nacional 
convocada para o próximo dia 5.
Ainda assim, os trabalhadores e 
trabalhadoras devem se manter 
organizados e preparados para a greve 
de protesto e greve geral, exigindo a 
não votação da (de)forma da Previdên-
cia que acaba com a aposentadoria.  

O atual presidente golpista da em-
presa, Pedro Entreguista, tem uma 
politica de acabar com todos os Clubes 
de Empregados da Petrobrás - CEPE. 
Com o discurso de economia de custo 
e retomada das áreas, vários clubes já 
foram fechados devido ao sufocamento 
provocado pela empresa.

Em Duque de Caxias, o clube fi ca ao 
lado da REDUC e a gerência da refi naria 
também está praticando a asfi xia para 
obter o fechamento desta instalação.

Primeiro cortaram o lanche de quem 
praticava esporte no clube no horário do 

almoço, alegando não haver contrato. 
Depois cortaram o acesso, alegando 
que no caminho tinha risco de acidente. 
Cortaram a luz do clube, que vive igual 
vagalume: hora tem e hora não tem 
energia. Por fi m, cortaram o Programa 
da Criança, o apoio ao esporte e o uso 
das instalações.

Agora querem fechar o clube, sem 
nenhum debate com os trabalhadores. 
O Sindicato quer participar deste de-
bate para democratizar a informação. 
E você?

O clube deve ser fechado ou não?

Parente destrói os
Clubes dos Empregados

Com placar apertado, 208 votos 
favoráveis e 184 contrários, a Câmara 
dos Deputados aprovou no dia 29, o 
texto-base da Medida Provisória (MP) 
795/2017, que estabelece redução de 
tributos às petrolíferas estrangeiras na 
exploração, desenvolvimento e produ-
ção de petróleo e gás natural. O pacote 
de bondades signifi cará renúncia de 
receitas na ordem de R$ 50 bilhões 
por ano. 

A Medida está em vigor desde agosto 
e precisa ser aprovada no Congresso até 
o dia 15 de dezembro para continuar va-
lendo. Esta semana, os deputados votam 
os destaques apresentados e, em seguida, 
o texto segue para avaliação no Senado.

A Medida Provisória suspende os 
tributos cobrados a bens destinados a 
atividades de exploração, desenvol-
vimento e produção de petróleo e gás 
natural que permanecerem no Brasil de 
forma defi nitiva. O mesmo vale para a 
importação ou aquisição no mercado 
interno de matérias-primas e produtos 
intermediários destinados à atividade.

Durante mais de quatro horas, os 
deputados da oposição obstruíram a 
sessão por discordar dos incentivos 
tributários para o setor e a redução dos 
percentuais de conteúdo local exigido 
das petroleiras. “Estamos vendo o as-

MP da Shell dá R$ 1 tri a multinacionais do
petróleo e elimina 1 milhão de empregos

salto a este país. O Brasil está sendo 
levado, vendido na bacia das almas. 
Essa medida provisória é lesiva ao 
Brasil, lesiva à arrecadação do governo, 
aos empregos dos brasileiros e é lesiva 
ao mercado interno do povo brasileiro. 
O fato é que o Brasil está abrindo mão 
da sua arrecadação, da sua soberania, 
em troca do lobby da Shell, do lobby 
do Reino Unido”, afi rmou o líder do PT 
na Câmara, deputado Carlos Zarattini. 

Segundo a MP, as empresas fi cam 
isentas de pagamento do imposto de 
importação, do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), e das respectivas 
contribuições para o Programa de Inte-
gração Social e Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público 
(PIS/Pasep-Importação), e da Contri-
buição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (Cofi ns-Importação). 



Balanço da Petrobrás mostra aumento das importações Balanço da Petrobrás mostra aumento das importações 
de derivados e desvalorização do refi no no País de derivados e desvalorização do refi no no País 

A caravana do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva segue na sua terceira etapa 
para o Rio de Janeiro entre os dias 5 e 8 
de dezembro. Na caravana, Lula conversa 
com a população local, conhece os avan-
ços que aconteceram nos governos do PT 
e os retrocessos que tem sofrido durante o 
governo Temer.

No dia 07, a caravana irá passar por 
Duque de Caxias. Um grande ato está 
programado para acontecer no centro da 
cidade, com concentração às 11:30h, na 
praça do relógio. Durante os governos Lula 
e Dilma, a cidade cresceu com o projeto 
de inclusão digital do Governo Federal 
nas Escolas Públicas, criação de escolas 
e hospitais, além do alto investimento na 
REDUC, TECAM e na UTE-GLB, criando 
milhares de empregos para a população. 

A caravana é uma iniciativa do Partido 
dos Trabalhadores em parceria com a Fun-
dação Perseu Abramo, que lançou a Pla-
taforma “O Brasil que o povo quer”, com 
o objetivo de ouvir a população e elaborar 
uma estratégia para o futuro do país.

Caravana Lula pelo Brasil chega em CaxiasCaravana Lula pelo Brasil chega em Caxias

Terça-feira, 05 de dezembro de 2017
Campos 19h00 – Atividade de recepção 
da Caravana no Rio de Janeiro
Local: Praça da Câmara
Quarta-feira, 06 de dezembro de 2017
Campos 09h00 – Visita ao Polo Avan-
çado do Instituto Federal Fluminense e 
encontro com reitores e diretores
Local: R. Dr. Siqueira, 273
Maricá 18h00 – Ato em Maricá
Local: Praça da Igreja Matriz

Quinta-feira, 07 de dezembro de 2017
Itaboraí 09h00 – Ato no COMPERJ
Local: Rodovia Estadual RJ-116, Km 
5,2, S/n

Duque de Caxias
12h30 – Parada no centro de Duque de 
Caxias  | Local: Praça do Relógio
Belford Roxo 14h30 – Parada no centro 
de Belford Roxo
Local: Praça Eliaquim Batista
Nova Iguaçu 17h00 – Ato no calçadão 
de Nova Iguaçu | Local: Praça Rui 
Barbosa
Sexta-feira, 08 de dezembro de 2017
Nova Iguaçu 11h00 – Visita ao campus 
de Nova Iguaçu da Universidade Fede-
ral Rural do Rio de Janeiro
Local: Av. Dr. Salles Teixeira, 10
Rio de Janeiro  18h00 – Encontro com 
intelectuais
20h00 – Ato em defesa da educação na 
concha acústica da UERJ
Local: Av. Radial Oeste, Maracanã

A Petrobrás divulgou no dia 13/11, 
o seu balanço do terceiro trimestre de 
2017 e o acumulado nos 9 meses do 
ano. Algumas informações chamam 
atenção sobre os resultados até o mo-
mento e o rumo estratégico adotado 
pela atual gestão da empresa. Aqui 
apontaremos apenas 2 temas.

Primeiro, pelo lado fi nanceiro, veri-
fi cou-se uma diminuição de 5,4% da 
dívida líquida frente ao segundo trimes-
tre de 2017 (de R$ 295,3 bilhões para 
R$ 279,2 bilhões), o que permitiu uma 
nova queda da relação dívida/Ebitda 
(medida de alavancagem da empresa) 
para 3,16 vezes. Esta redução aconteceu 
por conta de duas escolhas importantes, 
seja pela negociação de rolagem do pra-
zo de vencimento da dívida, alongando 
de 2017 para depois de 2020, como 
também pelo volume de pagamentos 
do principal e dos juros, acumulando 
R$108bilhões nestes 9 meses de 2017. 
Aqui chama atenção que deste total, 

R$69 bilhões foram adiantados em 
pagamentos para o sistema fi nanceiro 
(nacional e internacional) que pode-
riam ser pagos mais à frente. Assim, na 
tentativa de diminuir o volume de sua 
dívida, a Petrobrás vem abrindo mão 
de avançar nos investimentos e utiliza 
expressivos recursos para o sistema 
fi nanceiro nacional e internacional.

Segundo, pelo lado operacional, a 
produção total de petróleo e gás na-
tural continua crescendo e chegou a 
2.776 mil barris de óleo equivalente 
por dia (boed), sendo 2.660 mil boed 
no Brasil. Por outro lado, a produção 
de derivados apresentou queda de 6% 
na comparação anual, totalizando 1.802 
mil barris por dia (bpd), enquanto as 
vendas de derivados no mercado do-
méstico atingiram 1.959 mil bpd, uma 
queda de 6%. Além disso, percebe-se 
maiores exportações líquidas de petró-
leo e derivados. Somente a exportação 
de petróleo da Petrobrás chegou a 550 

mil barris dia, representando 20% do 
que produziu nacionalmente. Neste 
caso, fi ca claro a estratégia adotada 
pela empresa em aumentar a produção 
de petróleo, aumentar sua exportação e 
reduzir a produção de derivados e o uso 
de suas das refi narias, incentivando a 
importação de derivados por empresas 
privadas (nacionais e internacionais) e 
tentando achar “parceiros” para admi-
nistração destas refi narias.

Os resultados apresentados até o 
momento pela atual gestão da Pe-
trobrás mostram uma empresa com 
estratégias de curto-prazo, submeti-
das a lógica do capital fi nanceiro e 
proporcionando, assim como quer o 
governo federal, a entrada de con-
correntes estrangeiros no setor. É 
preciso mudar o rumo desta empresa e 
torna-la indutora do desenvolvimento 
nacional novamente.

Por Cloviomar Cararine, economista 
do DIEESE/GEEP/INEEP/FUP


